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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA, ELECTRICIDADE
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 1668/2008
Torna-se público que o Conselho de Administração dos Serviços 

Municipalizados de Agua, Electricidade e Saneamento de Santo Tirso em 
reunião de 19 de Dezembro de 2007, deliberou de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003 de 27 de Agosto e artigo 2.º da 
Lei n.º 23/2004 de 22 de Junho renovar o Contrato a Termo Resolutivo 
Certo do Assistente Administrativo Nuno Alexandre Dos Santos Frião, 
por mais três anos a partir de 12 de Janeiro de 2008.

3 de Janeiro de 2008. — A Administradora Delegada, Ana Maria 
Ferreira Moreira.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 1669/2008

Nomeação para o cargo de director delegado,
em regime de comissão de serviço

Para os devidos efeitos, se torna público que o Conselho de adminis-
tração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 2 de Janeiro 
de 2008, deliberou, mediante votação por escrutínio secreto, atento o 
disposto no artigo no n.º 1 do artigo 8.º -A do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, nomear em regime de comissão de serviço, pelo período de três 
anos, renovável por iguais períodos de tempo, e com efeitos reportados 
a 1 do corrente, o Sr. Eng.º João Maria Mourão Duarte Silva, para o 
cargo de Director Delegado.

8 de Janeiro de 2008. — Por delegação do Presidente do Conselho de 
Administração, o Administrador, Sérgio Augusto Nunes Simões.

ANEXO

Nota biográfica de João Maria Mourão Duarte Silva
Natural de Tomar, nascido em 24 de Novembro de 1950.
Habilitações académicas:
Licenciado em Engenharia Civil (Hidráulica) pelo Instituto Superior 

Técnico de Lisboa, em 1976
Pós -graduado em Organização e Gestão de Empresas pelo Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de Lisboa, em 1984

Actividade Profissional:
Na área dos Sistemas de Águas e Esgotos, ao nível de Projecto, Obra, 

Planeamento de sistemas e Direcção de equipas multidisciplinares.

Percurso profissional:
De Abril de 1976 a Abril de 1986, Técnico Superior na Direcção -Geral 

do Saneamento Básico do Ministério das Obras Públicas.
De Maio de 1986 a Fevereiro de 1992, Assessor no Gabinete de 

Estudos e Planeamento da Administração do Território dos Ministérios 
do Planeamento e do Ambiente.

De Março de 1992 a Outubro de 1996, Director da Direcção de Ser-
viços de Estudos e Planeamento da Direcção -Geral do Ambiente do 
Ministério do Ambiente.

De Novembro de 1996 a Setembro de 2000, Director do Departamento 
de Saneamento da Câmara Municipal de Lisboa.

De Outubro de 2000 a Janeiro de 2001, Director do Departamento 
de Planeamento e Assuntos Internacionais do Instituto dos Resíduos do 
Ministério do Ambiente.

De Fevereiro de 2001 a Setembro de 2001, Director do Serviço de 
Projectos de Infra -estruturas, hidráulica, Ambiente e Saneamento Básico 
da empresa PROFABRIL, S. A.

De Outubro de 2001 a Dezembro de 2006, Director da Delegação 
de Tomar da empresa Águas do Centro, S. A., do grupo Águas de Por-
tugal.

De Janeiro de 2007 a Dezembro de 2007, Assessor Principal no 
Instituto da Água.
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 AC — ÁGUAS DE COIMBRA, E. M.

Relatório n.º 2/2008
Sede: Rua da Alegria, 111, 3000 -018 Coimbra.
Capital Social: 39.140.176,04 euros.
Pessoa colectiva n.º 506566307
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Coimbra sob 

o n.º 1/030624
CAE: 41000

Relatório e Contas de 2006
Em cumprimento do disposto do n.º 4 do artigo 32º dos estatutos da 

AC, Águas de Coimbra, E.M., a seguir se publica o relatório anual do 
conselho de administração, o balanço, a demonstração de resultados, cer-
tificação legal das contas e o parecer do fiscal único, relativos à prestação 
de contas do exercício de 2006, aprovadas por deliberação do conselho 
de administração no dia 10 de Abril de 2007 e deliberação da Câmara 
Municipal de Coimbra, em sua reunião de 7 de Maio de 2007.

Mensagem do Conselho de administração
Considerando que a conjuntura macro económica do país, bem como 

as políticas e orientações do Governo, se mantiveram inalteradas para 
este sector, durante a ano de 2006, relativamente ao ano anterior, no-
meadamente quanto a:

1 — Impossibilidade de se recorrer a financiamentos externos para 
fazer face aos compromissos assumidos;

2 — Falta de fundos estruturais;
3 — Transformações e indefinições no Mercado Nacional da Água, 

tratou -se o exercício de 2006 de um ano de continuidade e consolidação 
das políticas traçadas em 2005 para esta empresa municipal, nomeada-
mente no que concerne aos seus objectivos estratégicos.

Face à execução do Plano de Investimentos previsto para o ano 
em causa — cuja realização foi de 86 %  -, bem como para os anos 
seguintes, procurou -se melhorar e continuar a apostar em medidas de 
rigor de gestão e correcta alocação de recursos, capazes de equilibrar 
a empresa no curto, médio e longo prazo, num quadro de sustentabi-
lidade socioeconómica, financeira, técnica e ambiental, a um preço 
socialmente sustentável.

O Plano de Investimentos em curso teve sempre como base o princípio 
da equidade e do acesso universal aos serviços de água e saneamento a 
toda a população do concelho de Coimbra, num enquadramento de uso 
racional dos recursos disponíveis.

Destas políticas salientam -se o ajustamento, requalificação e forma-
ção de recursos humanos, a modernização dos meios técnicos, a gestão 
racional dos recursos e a sensibilização dos clientes.

Por fim, o Conselho de administração expressa o seu agradecimento 
a todos os que colaboraram nas actividades desenvolvidas no exercício 
de 2006, nomeadamente:

1 — Aos nossos clientes e cidadãos, residentes e não residentes no 
concelho de Coimbra, pela forma como apoiaram a nossa empresa numa 
fase de novos desafios, com destaque para o maior investimento de 
sempre, neste concelho, no sector da Água e Saneamento;

2 — Aos nossos colaboradores, pelo empenho e dedicação ao pro-
jecto empresarial “Águas de Coimbra”, pela capacidade de adap-
tação a uma nova realidade que procura a excelência, como valor 
fundamental.

10 de Abril de 2007. — O Conselho de Administração: Norberto 
Paulo Barranha Rego Canha, presidente — Jorge Luís Silva Temido, 
administrador — Nuno Miguel Curica Branco, administrador.

Proposta de Aplicação de Resultados
O Conselho de administração propõe à Câmara Municipal de Coimbra, 

nos ter mos do artigo 27º dos Estatutos da Empresa, a seguinte aplicação 
para os Re sultados Líquidos do Exercício de 2006 no montante de 2 
280 744,29 euros:

a) Reserva legal 114 037,21€
b) Reserva para investimentos 1 991 707,08€
c) Reserva para gratificações e outras remunerações do trabalho 

175 000,00€
10 de Abril de 2007. — O Conselho de Administração: Norberto 

Paulo Barranha Rego Canha, presidente — Jorge Luís Silva Santos Te-
mido, administrador — Nuno Miguel Curica Branco, administrador.
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Demonstrações Financeiras
Nos termos do artigo 32.º — Documentos de Prestação de Contas — dos Estatu tos da Empresa, juntam -se os quadros para o efeito elaborados:

Balanço Sintético
Balanço Analítico
Demonstração de Resultados
Demonstração de Fluxos de Caixa e seu Anexo
Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados
Execução do Plano Plurianual de Investimentos e Amortização de Em préstimos
Parecer do Fiscal Único

Balanço Sintético 

Código das 
contas Activo

Exercícios

2006 2005

AB A/P AL AL

Imobilizado:   
43+441/
6+449

Imobilizações incorpóreas 1 930 650,08 1 866 120,15 64 529,93 86 199,73

42+441/
/6+448

Imobilizações corpóreas 126 054 378,11 47 499 035,70 78 555 342,41 73 047 781,66

41+441/
/6+447

Investimentos financeiros   

127 985 028,19 49 365 155,85 78 619 872,34 73 133 981,39

Circulante:   
32 a 37 Existências 458 480,01 458 480,01 432 230,46

21+22+24
+25+26

Dívidas de Terceiros:   

Médio e Longo Prazo 40 082,07 40 082,07
Curto Prazo 4 374 493,23 348 317,48 4 026 175,75 3 105 661,85

4 873 055,31 388 399,55 4 484 655,76 3 537 892,31

11 a 14 Depósitos Bancários e Caixa: 976 462,99 976 462,99 1 860 405,41

976 462,99 976 462,99 1 860 405,41

27 Acréscimos e Diferimentos 40 038,40 40 038,40 31 832,54

40 038,40 40 038,40 31 832,54

 Total do activo 133 874 584,89 49 753 555,40 84 121 029,49 78 564 111,65

 Capital próprio e passivo

Exercícios

2006 2005

 Capital Próprio:   
51 Capital 39 140 176,44 39 140 176,44
57 Reservas 1 284 843,19 738 060,82
59 Resultados Transitados 736 475,72 708 475,02

 Sub total 41 161 495,35 40 586 712,28

88 Resultado Líquido do Exercício 2 280 744,29 746 782,37

 Total do Capital Próprio 43 442 239,64 41 333 494,65

 Passivo:   
21+22+23+
+24+25+26

Dívidas a Terceiros:   

  Médio e Longo Prazo 5 594 446,00 6 540 654,94
  Curto Prazo 10 201 934,68 4 003 133,91
27 Acréscimos e Deferimentos 24 882 409,17 26 686 828,15

Total do Passivo 40 678 789,85 37 230 617,00

Total do Capital Próprio e Passivo 84 121 029,49 78 564 111,65
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 Demonstração dos Resultados por Natureza 

Código das 
contas Custos e perdas

Exercícios

2006 2005

61 Custo das mercado rias vendidas e das matérias consumi-
das:

 

Materiais con sumidos 433 600,30 411 963,29  
Mercadorias 6 257 701,44  6 691 301,74 3 046 400,70  3 458 363,99

  
62 Fornecimentos e serviços externos 5 733 252,78 5 733 252,78 4 856 087,56 4 856 087,56

   
64 Custos com pessoal:    
641 Remunerações do conselho de administ. 130 919,74 126 761,55  
642 Remunerações do pessoal 4 744 231,14 4 837 045,49  
643 Pensões 18 693,57 46 150,55  
645 Encargos s/remun.e segurança social 598 034,46 470 531,40  
646 Seguros de aciden tes de trabalho 32 534,93 24 743,12  
648 Outros custos com pessoal 224 884,06 5 749 297,90 226 200,40 5 731 432,51

 
66 Amortizações e ajustamentos do exercício 8 262 942,65 8 262 942,65 7 071 678,97  7 071 678,97

   
63 Impostos 4 906,76 3 889,90  

   
65 Outros custos ope racionais 4 038,42 8 945,18 4 104,92 7 994,82

(A)  26 445 740,25 21 125 557,85
68 Custos e perdas fi nanceiras    
681 Juros suportados 31 165,61 18 220,77  
688 Outros custos e perdas financeiras 2 114,33 33 279,94 2 036,80 20 257,57

(C)  26 479 020,19 21 145 815,42
69 Custos e perdas ex traordinários  395 921,27 148 707,96

(E)  26 874 941,46 21 294 523,38
86 Imposto s/ o rendi mento do exercício  781 556,03 207 281,97

(G)  27 656 497,49 21 501 805,35
   

88 Resultado líquido  2 280 744,29 746 782,37
 29 937 241,78 22 248 587,72

Proveitos e ganhos
71 Vendas   

7111 Água 9 171 602,21 5 311 147,12
7121 Produtos acabados e intermédios 3 457 956,55

72 Prestações de ser viços 8 005 119,51 17 176 721,72 7 075 184,23 15 844 287,90

75 Trabalhos para a própria empresa 108 431,38 31 403,48

73 Proveitos suplemen tares 79 183,75 47 859,23

74 Subsídios à explo ração 9 878 787,74 3 581 005,90

76 Outros proveitos operacionais 11 957,91 257 510,85

77 Reversões de amor tizações e ajustamentos 4 235,06 10 082 595,84 5 213,47 3 922 992,93
(B) 27 259 317,56 19 767 280,83 19 767 280,83

78 Proveitos e ganhos financeiros
781 Juros obtidos 149 612,73 137 629,17
786 Descontos de pronto pagamento 9 880,29 3 008,87
788 Outros proveitos e ganhos financeiros 136,35 159 629,37 158,04 140 796,08

(D) 27 418 946,93 19 908 076,91

79 Proveitos e ganhos extraordinários 2 518 294,85 19 908 076,91
(F) 29 937 241,78 22 248 587,72

     
Resumo:  
Resultados operacionais:
(B) -(a)

 813 577,31  -1 358 277,02

Resultados financeiros:(d -b) --(c -a)  126 349,43 120 538,51
Resultados corren -tes:(d -c)  939 926,74  -1 237 738,51
Resultado antes de imposto:(f) -(e)  3 062 300,32 954 064,34
Resultado líquido do exercício:
(F) -(g)

 2 280 744,29 746 782,37
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 Certificação Legal das Contas

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras da AC — Águas de 

Coimbra, E.M. as quais compreendem o balanço em 31 de Dezembro 
de 2006 (que evidencia um total de balanço de € 84 121 029,49 e um 
total de capital próprio de € 43 442 239,64 incluindo um resultado lí-
quido positivo de € 2 280 744,29) as demonstrações dos resultados por 
naturezas e funções, a demonstração dos fluxos de caixa do exercício 
findo naquela data e os correspondentes anexos.

Responsabilidades
1 — É da responsabilidade do Conselho de administração a preparação 

de demons¬trações financeiras que apresentem de forma verdadeira 
e apropriada a posi¬ção financeira da Empresa o resultado das suas 
operações, e os fluxos de caixa, bem como a adopção de políticas e 
critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de 
controlo interno apropriado.

2 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião 
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

Âmbito
1 — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as 

Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos 
Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja plane-
ado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança acei-
tável sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções 
materialmente relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e 
divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das 
estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pela Administração, 
utilizadas na sua preparação;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adap-
tadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias;

A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e
A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação 

das demonstrações financeiras.
2 — O nosso exame abrangeu também a verificação da concordân-

cia da informação financeira constante do relatório de gestão com as 
demonstrações financeiras.

3 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base acei-
tável para a expressão da nossa opinião.

Opinião sem reservas
4 — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas apre-

sentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos mate-
rialmente relevantes, a posição financeira da AC — Águas de Coimbra, 
E.M. o resultado das suas operações e os fluxos de caixa, no exercício 
findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos 
geralmente aceites em Portugal.

Coimbra, 11 de Abril de 2007 — José Joaquim Marques de Al-
meida, em representação de Marques de Almeida, F. Tavares, J. Nunes 
e V. Simões, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas — S.R.O.C. 
n.º 176.

Relatório e Parecer do Fiscal Único
A fim de dar cumprimento aos estatutos e à legislação vigente na 

qualidade de Fiscal Único, apresentamos o nosso Relatório e Parecer 
sobre as Contas e o Relatório de Gestão apresentados pelo Conselho 
de administração da AC — Águas de Coimbra, E.M. relativamente ao 
exercício findo em 31 de Dezembro de 2006.

Durante o exercício, o Fiscal Único acompanhou com regularidade 
os negócios e a gestão da Sociedade, verificou a regularidade dos li-
vros, registos contabilísticos e a respectiva documentação. Procedeu 
igualmente às verificações físicas dos bens e valores patrimoniais que 
se mostraram necessárias, assim como verificou o cumprimento da lei 
e dos estatutos, inteirando -se dos actos do Conselho de administração, 
do qual sempre recebeu todos os elementos solicitados.

Analisámos também o Relatório de Gestão do Conselho de admi-
nistração e as contas do exercício findo em 31 de Dezembro do 2006, 
as quais compreendem o Balanço, as Demonstração dos resultados por 
natureza e funções, a Demonstração dos fluxos de caixa e os corres-
pondentes anexos.

Foi emitida a Certificação Legal das Contas, sendo considerada como 
complemento deste Relatório e Parecer.

Nesta conformidade, entendemos que os documentos acima descritos, 
quando lidos em conjunto, permitem uma boa compreensão da situação 

financeira da AC — Águas de Coimbra, E.M., em 31 de Dezembro de 
2006 satisfazendo as disposições legais e estatutárias. Como ainda nos 
compete, verificámos que os critérios valorimétricos adoptados e des-
critos no Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados, satisfazem 
as disposições legais, e contribuem para uma adequada mensuração do 
resultado e do património.

Nestes termos o Fiscal Único é do Parecer que:

1 — Devem ser aprovados o Relatório de Gestão do Conselho de 
administração, o Balanço, a Demonstração de resultados por natureza 
e funções, a Demonstração dos fluxos de caixa e os correspondentes 
Anexos.

2 — Deve ser aprovada a proposta de aplicação de resultados apre-
sentada pelo Conselho de administração.

Por fim, desejamos expressar os nossos agradecimentos ao Conselho 
de administração e a todo o Pessoal ao serviço da Empresa com quem 
contactámos por toda a colaboração recebida no desempenho das nossas 
funções.

11 de Abril de 2007 — José Joaquim Marques de Almeida, em re-
presentação de Marques de Almeida, F. Tavares, J. Nunes e V. Simões, 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas — S.R.O.C. n.º 176.
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 EDUCA — EMPRESA MUNICIPAL DE GESTÃO E MANUTENÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS EDUCATIVOS DE SINTRA, E. M.

Relatório n.º 3/2008

Largo do Dr. Virgílio Horta, Edifício dos Paços do Concelho, 
2714 -510 Sintra

Capital social: € 1 317 186,56
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Cascais sob 

o n.º 001/Sintra.
NIPC: 504845535.

Relatório de gestão do exercício de 2006

Introdução
Durante o exercício de 2006 a EDUCA — Empresa Municipal de 

Gestão e Manutenção de Equipamentos Educativos de Sintra, E. M., 
considerando as missões próprias da empresa decorrentes do pacto social, 
bem assim como as grandes linhas do Plano de Actividades para 2006, 
o Conselho de administração tem vindo, a gerir a empresa, respondendo 
aos desafios do dia -a -dia, vencendo as dificuldades encontradas e, simul-
taneamente, procedendo ao estudo e implementação de novas medidas 
tendentes a combater os impactos negativos da conjuntura económica e 
política que a afectam, procurando melhorar o seu funcionamento.

Assim, embora se tenha verificado um aumento das receitas dos 
complexos desportivos houve, também, um aumento na despesa. Parte 
desse aumento de despesa tem como justificação o facto de se ter feito 
um ajustamento de outras dívidas a terceiros no valor de € 165.580,87, 
resultante de um pedido de indemnização compensatória feito à Em-
presa Urbanização de Fitares, pelo facto da instalação do Complexo 
Desportivo de Fitares ter estado encerrada por um período de quatro 
meses, tendo esse montante entrado como proveitos no ano de 2004. 
Torna -se necessária uma reestruturação dos complexos desportivos, 
nomeadamente através de uma diminuição da despesa com o pessoal, 
que passa por uma rentabilização dos recursos humanos que lhe estão 
afectos. Em quatro dos cinco complexos verificou -se uma diminuição 
dos prejuízos, com excepção do Complexo Desportivo de Fitares, resul-
tante do anteriormente exposto, e ainda do valor da renda e dos custos 
de manutenção.

O prejuízo da Empresa deve -se essencialmente ao prejuízo dos Com-
plexos Desportivos, à redução de capital social da Empresa e por fim o 
déficite do contrato -programa dos objectivos sectoriais dos refeitórios 
que foi originado por uma má repartição dos custos internos. Cerca de 
51  % das despesas da sede são imputadas a este contrato.

Por outro lado, houve ainda um acréscimo de 6  % por aumento da 
rubrica de custos e perdas financeiras, consequência de um aumento 
significativo de juros de fornecedores, por incumprimento dos prazos 




